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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

Pregão 6/2018 
Instituto Federal Catarinense - Campus São Francisco do Sul 

 
 

[EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA] 
 
Razão Social: _________________________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________________________________________________________ 
Endereço____________________________________________________________________________________ 
Fone/Fax______________________e-mail_________________________________________________________ 
Banco, a Agência e número da Conta _____________________________________________________________ 

 

G
R

U
P

O
 0

1
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Unidade Qtde 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

1 

Serviços de Monitoramento Eletrônico (Alarme 

Monitorado e Circuito Fechado de Televisão - 

CFTV) e Atendimento Tático, compreendendo 

Monitoramento de imagens e de alarmes, 

instalação e manutenção com fornecimento de 

equipamentos em comodato. 

Serviço 12   

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Unidade Qtde Valor Valor Total 

2 
Instalação de Alarme e equipamento de 

Circuito Fechado de Televisão – CFTV (Mão de 

obra e materiais necessários). 

Serviço 1   

     TOTAL  

 

 
Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da entrega definitiva da proposta, 
nos termos do edital. 

 
Declaramos que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou 
indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, dentre outros, nos termos 
do edital. 

 
   _______________________________________ 
DATA: _____  /____ /2017.                                             ASSINATURA  / CARIMBO EMPRESA 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 
 

Declaro, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 6/2018 que a empresa 
(XXXXXXXXXXXXXXX), inscrita no CNPJ/MF sob nº(XXXXXXXXXXXXXXX), sediada na 
(XXXXXXXXXXXXXXX), representada pelo Sr. (XXXXXXXXXXXXXXX), vistoriou as áreas 
onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas instalações 
e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro. 

 
 
 

(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX) 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Servidor do órgão 

 
 
 
 

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os 
locais e detalhes necessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido 

fornecidas as informações e esclarecimentos inerentes a esta vistoria, por mim 
solicitados. 

 
 

___________________________________________ 
Assinatura do Representante da Licitante 

 
 

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX) 
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX) 

 
(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX) 
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DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 
 

Declaro que a empresa XXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXX, optou por não vistoriar o local 
de execução dos serviços objeto do Pregão Eletrônico 3/2018 – UASG 152290, estando 
ciente das especificações técnicas e todas as demais exigências para a realização dos 
serviços licitados, não podendo alegar desconhecimento das condições de operação e 
realização dos mesmos. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 
 

Nome: (XXXXXXXXXXXXXXX) 
Cédula de Identidade: (XXXXXXXXXXXXXXX) 

 
(XXXXXXXXXXXXXXX), em (XX) de (XXXXXXXXXXXXXXX) de (XXXX) 
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ANEXO VI 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

 

1. Definição: Índice de Medição de Resultado é O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

é uma ferramenta auxiliar que define, em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente 

observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços, 

associando-os a adequações de pagamento. 

2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.  

3. Forma de avaliação: definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, 

e atribuição de penalidades. A cada situação será obtido um índice de desconto, a ser multiplicado 

pelo valor mensal correspondente (da atividade ou do contrato), obtendo-se assim o valor a ser 

faturado para o período de referência.  

4. Apuração: ao final de cada período de apuração, a fiscalização do contrato encaminhará ao 

preposto da contratada as informações para emissão do documento de cobrança pelo valor 

ajustado e adoção das medidas recomendadas, se houver, e ao setor administrativo da Contratante, 

para acompanhamento.  

5. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não 

configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar 

as penalidades previstas em contrato.  

6. Indicativos e respectivos índices:  

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA APLICABILIDADE 

1 0,15 % Sobre o valor mensal 

2 0,40 % Sobre o valor mensal 

3 0,60 % Sobre o valor mensal 

4 0,80 % Sobre o valor mensal 

5 1,00 % Sobre o valor mensal 
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TABELA DE INDICES DE REDUÇÃO DA FATURA - IRF 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

01 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais. 

3 Por dia 

02 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado ou 

determinação formal. 

4 Por 

ocorrência  

03 Deixar de substituir equipamentos com defeito nos prazos 

estabelecidos. 

5 Por 

ocorrência 

04 Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como 

de caráter permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar. 

2 Por 

ocorrência 

05 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 

seus agentes. 

5 Por 

ocorrência 

06 Deixar de apresentar notas fiscais mensais. 1 Por 

ocorrência 

07 Deixar de cumprir demais obrigações previstas em 

contrato ou previstas na licitação. 

5 Por 

ocorrência 

08 Deixar de prestar manutenção aos equipamentos, e de 

zelar pelas instalações da CONTRATANTE utilizadas. 

1 Por 

ocorrência 

09 Deixar permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 

3 Por 

ocorrência 

10 Deixar de observar as questões relativas à 

confidencialidade do Contrato, quanto à divulgação de 

informações acerca do mesmo e das informações internas 

da Contratante. 

1 Por 

ocorrência 

 

O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos 

neste Anexo. O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o 

valor da fatura mensal de acordo com os serviços executados, subtraídas a soma de 

glosas e multas computadas e aplicáveis no período correspondente.  

VPM = SSE - TGM 

Onde:  

VPM = Valor a Ser Pago no Mês  

SSE = Soma dos Serviços Executados no mês  

TGM = Total de Glosas e Multas no Mês 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE FORMULARIO DE MANUTENÇÕES E/OU CORREÇÕES DOS 

SERVIÇOS 

 

FORMULARIO DE MANUTENÇÕES E/OU CORREÇÕES DOS SERVIÇOS 

CONTRATANTE  

CONTRATADA  

Nº Contrato:  

DIA Manutenção 

observada e/ou 

correção 

solicitada 

Data e visto 

do técnico 

Foram tomadas 

providencias? 

Glosar 

despesas? 

     

     

     

     

     

     

 

OBSERVAÇÕES DO TECNICO DA CONTRATADA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: _________/____________/_____________ 

 

 

__________________________ 

Gestor/Fiscal do Contrato 

 

 

________________________ 

Técnico da Contratada 
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ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

 
IFC – Campus São Francisco do Sul 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º ......... 

 
 
O Instituto Federal Catarinense - Campus São Francisco do Sul, com sede no(a) ) na Rodovia 
Duque de Caxias, s/nº, km 6, bairro Iperoba, São Francisco do Sul-SC, inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº 10.635.424/0012-39, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 
nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de 
....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo 
administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio de 
2017 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação 

de serviço de Monitoramento Eletrônico (Alarme Monitorado e Circuito Fechado de 

Televisão - CFTV) e Atendimento Tático, compreendendo Monitoramento de imagens e de 

alarmes, instalação e manutenção com fornecimento de equipamentos em comodato para 

atender o Instituto Federal Catarinense – Campus São Francisco do Sul, especificado(s) 

no(s) item(ns) 6, 7 e 8 do .......... Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 

3/2018, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Unidade Qtde 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 

1 

Serviços de Monitoramento Eletrônico 

(Alarme Monitorado e Circuito Fechado de 

Televisão - CFTV) e Atendimento Tático, 

compreendendo Monitoramento de imagens 

e de alarmes, instalação e manutenção com 

fornecimento de equipamentos em 

comodato. 

Serviço 12   

ITEM DESCRIÇÃO/ Unidade Qtde Valor  Valor Total 
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ESPECIFICAÇÃO 

2 

Instalação de Alarme e equipamento de 

Circuito Fechado de Televisão – CFTV (Mão 

de obra e materiais necessários). 

Serviço 1   

    TOTAL  

 
 
 

3. SUPRIMIDO 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  

Item nº  Órgãos Participantes 

  

  

  

 

Nota Explicativa: Não havendo órgãos participantes, suprimir o item. 

4. VALIDADE DA ATA  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO  

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 

não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 

negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
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5.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 

de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 

5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.8.1. por razão de interesse público; ou 

5.8.2. a pedido do fornecedor.  

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 

vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 

11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).  
 
 
 

Local e data 
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) 

 

________________________________ ________________________________ 
Representante do Órgão Representante da Empresa 

  
 

________________________________ ________________________________ 
TESTEMUNHA TESTEMUNHA 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM D EDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 

......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO (A) INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS 

SÃO FRANCISCO DO SUL E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do(a) .................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o 

nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  

Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) 

no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997,do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 3/2018, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para execução de 

Serviços de Monitoramento Eletrônico (Alarme Monitorado e Circuito Fechado de Televisão - CFTV) e 

Atendimento Tático, compreendendo Monitoramento de imagens e de alarmes, instalação e manutenção 

com fornecimento de equipamentos em comodato para atender o Instituto Federal Catarinense – 

Campus São Francisco do Sul, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Unidade Qtde 

Valor 
Mensal 

Valor Anual 
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1 

Serviços de Monitoramento Eletrônico 

(Alarme Monitorado e Circuito Fechado de 

Televisão - CFTV) e Atendimento Tático, 

compreendendo Monitoramento de 

imagens e de alarmes, instalação e 

manutenção com fornecimento de 

equipamentos em comodato. 

Serviço 12   

2 

Instalação de Alarme e equipamento de 

Circuito Fechado de Televisão – CFTV 

(Mão de obra e materiais necessários). 

Serviço 1   

    TOTAL  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

3.2. O valor da instalação conforme item 2 do pregão é de R$......... (.....). 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26422 / 152290 

Fonte: 81000000 

Programa de Trabalho:  108785 
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Elemento de Despesa:  33.90.39 

PI: L20RLP0100N 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IGP-M ou outro 

índice que vier a substituí-lo. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.   A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de 

.............................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, 

observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no 

item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução dos serviços será iniciada após assinatura do Contrato, na forma que segue: 

8.1.1. Iniciar a execução do serviço em até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da 

assinatura do contrato, caso não ocorra fato superveniente ou de força maior. 

8.2.  Os serviços deverão ser executados ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 

estabelecidos: 

8.2.1. Entregar/Instalar os serviços em conformidade com o estabelecido neste Termo de 

Referência, livres de qualquer ônus como encargos sociais, despesas de fretes, mão de obra, 

benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências; 

8.2.2. A CONTRATADA deverá, sem custo adicional, ministrar treinamento para os servidores do 

Instituto Federal Catarinense – Campus São Francisco do Sul que utilizarão o sistema contratado, 

em dia, hora e local a ser definido, bem como deverá fornecer todo suporte técnico necessário ao 

seu pleno funcionamento. 
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8.2.3. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos serviços licitados comprometendo-se a 

substituí-los, caso não atendam o padrão de qualidade exigido ou apresentem defeito de 

fabricação. 

8.2.4. A CONTRATADA, para execução do objeto, estará obrigada a satisfazer todos os 

requisitos, exigências e condições estabelecidas nesse Termo de Referência; 

8.2.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação / qualificação na fase da 

licitação; 

8.2.6. Entregar os serviços contratados dentro do prazo estabelecido, obrigatoriamente no 

endereço do Instituto Federal Catarinense – Campus São Francisco do Sul, situado na Rodovia 

Duque de Caxias, s/nº, km 6, bairro Iperoba, São Francisco do Sul/SC, e com todos os 

equipamentos / acessórios / documentos / serviços exigidos; 

8.2.7. Comunicar a CONTRATANTE, conforme o caso requeira, sobre fatos ou outros que 

possam influenciar na execução do Contrato; 

8.2.8. A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados 

em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos 

praticados por seus funcionários, prepostos e fornecedores, bem como originados de infrações ou 

inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo 

indenizar a CONTRANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, 

incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora; 

8.2.9. Os serviços de instalação deverão ser executados, pela CONTRATADA, de maneira que 

não normal do Campus São Francisco do Sul, devendo ao final de cada etapa de trabalho causem 

transtornos ou incômodos ao funcionamento a área do campus estar devidamente limpa e 

desimpedida para execução de suas atividades; 

8.2.10. Os serviços de instalação deverão ser realizados no horário comercial das (08h00 as 

17h00), podendo, a critério da CONTRATANTE, ser proposto outro horário para execução dos 

serviços; 

8.2.11. A CONTRATADA deverá efetuar todas as reparações e correções provocadas ou 

resultantes dos serviços de instalação executados; 

8.2.12. Estas correções e reparações se aplicam na parte civil (pintura, reconstrução de parede, 

remontagem de gesso, etc...), nas instalações (hidráulicas, ventilação, ar condicionado, elétrica, 

telecomunicações, etc...) do Campus São Francisco do Sul; 

8.2.13. A guarda e seguro dos materiais e equipamentos para a execução dos serviços são de 

responsabilidade da CONTRATADA até o término e aprovação dos serviços e testes; 

8.2.14. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao CONTRATANTE, por 

meio de líder ou diretamente, quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam 

prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços; 

8.2.15. Conduzir e executar o fornecimento do objeto do presente Termo com integral observância 

de suas disposições, obedecendo-o rigorosamente; 

8.2.16. Substituir ou complementar o fornecimento do serviço que, por sua culpa, venha a ser 

considerado pelo CONTRANTE como insuficiente ou inadequado; 

8.2.17. No caso da CONTRATADA recusar-se a corrigir os defeitos, omissões ou falhas, a 

CONTRATANTE procederá à correção dos mesmos, através de terceiros, respondendo a 

CONTRATADA pelas multas e outras sanções decorrentes do inadimplemento contratual, 

podendo ainda a CONTRANTE se ressarcir desses custos com as garantias contratuais ou com 
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os créditos de qualquer pagamento ainda devido à CONTRATADA, com base neste Termo ou no 

Contrato; 

8.2.18. Credenciar, junto ao Instituto Federal Catarinense – Campus São Francisco do Sul, um 

representante e/ou preposto que serão seus únicos interlocutores para os fins previstos neste 

Termo e no Contrato; 

8.2.19. Responder por quaisquer prejuízos sofridos pelo Instituto Federal Catarinense – Campus 

São Francisco do Sul em decorrência de atraso ou defeito no fornecimento dos serviços. 

8.3. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA: 

8.3.1. Todos os serviços voltados para a manutenção preventiva e corretiva, inclusive com 

reposições de peças, caso haja a necessidade, ficarão a cargo da Contratada; 

8.3.2. Realizar a manutenção corretiva dos equipamentos após a solicitação em até 2 (duas) 

horas; 

8.3.3. Deverá realizar a manutenção preventiva dos equipamentos sempre que necessário para o 

bom funcionamento do monitoramento; 

8.3.4. A manutenção preventiva deverá ocorrer a cada 180 (cento e oitenta) dias após a 

instalação do sistema de alarme, durante a vigência contratual; 

8.3.5. Após cada intervenção de manutenção no(s) sistema(s) de Alarme(s), a CONTRATADA 

deverá emitir relatório técnico, conforme modelo no ANEXO VI, dos serviços executados; 

8.3.6. A CONTRATANTE poderá solicitar os serviços de manutenção corretiva por telefone ou e-

mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível por servidor do Campus São Francisco do 

Sul; 

8.3.7. A CONTRATADA prestará o serviço de manutenção preventiva e corretiva, e adequação 

em todos os sistemas de alarmes do Instituto Federal Catarinense – Campus São Francisco do 

Sul discriminadas conforme item 4.1 do Termo de Referência.   

8.3.8. As visitas para realização de reparos técnicos corretivos devem ser efetuadas pela 

CONTRATADA, de segunda a domingo, inclusive feriados, a qualquer horário. Sendo necessário 

executar manutenção fora do horário de funcionamento do Campus, obrigatoriamente, os 

funcionários da CONTRATADA deverão estar acompanhados por funcionários da 

CONTRATANTE.        

8.3.9. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas relativas aos deslocamentos de 

seus técnicos. 

8.3.10. O acesso dos técnicos da CONTRATADA ao Campus São Francisco do Sul somente será 

permitido com a devida identificação, por meio de crachá funcional e comunicação prévia. 

8.3.11. A CONTRATADA deverá substituir toda e qualquer peça ou componente que se fizer 

necessário, durante as intervenções técnicas corretivas, sem ônus adicionais para a 

CONTRATANTE, inclusive nos casos de danificação de equipamentos em decorrência de 

violação do imóvel (arrombamentos) salvo fique caracterizada a responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

8.3.12. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos em perfeitas condições de operação, 

substituindo as suas expensas todas as partes, pelas, baterias e componentes desgastados ou 

danificados, inclusive por descargas atmosféricas (raios), sem ônus para a CONTRATANTE. 

8.3.13. A CONTRATADA deverá apresentar imediatamente todo e qualquer esclarecimento 

necessário ao bom uso do equipamento por parte da CONTRATANTE, inclusive por escrito, 

sempre que solicitado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento do pedido. 

8.3.14. A CONTRATADA deverá efetuar, a cada intervenção técnica corretiva, também a revisão 

geral do sistema eletrônico de alarme, incluindo limpeza. 
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8.3.15. Prestar os serviços de manutenção, sempre por intermédio de técnicos treinados e 

habilitados com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais de consumo e 

equipamentos necessários. 

8.3.16. A CONTRATADA deverá utilizar mão-de-obra especializada e adequada a execução dos 

serviços, os quais obedecerão às normas ABNT e fornecer a garantia da qualidade para os 

serviços prestados.  

8.3.17. Serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, todas as exigências relacionadas 

à perfeita execução dos serviços, tais como: ferramentas específicas e adequados dos técnicos e 

profissionais, bem como os de segurança – EPI (Equipamentos de Segurança Individuais). 

8.3.18. O uso de equipamentos de segurança é obrigatório e deverá atender aos preceitos da 

ABNT que regem o assunto. 

8.3.19. Comunicar por escrito qualquer modificação que julgar necessária nas instalações ou 

equipamentos, para melhoria do seu desempenho e da manutenção. 

8.3.20. A avaliação e os critérios estão estabelecidos no acordo de níveis de serviço, anexo IV do 

Edital. 

8.4. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.4.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

8.4.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

8.4.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

8.4.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO 

V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

8.4.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA: 

8.4.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

8.4.5.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.4.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

8.4.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

8.4.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  
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8.4.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

8.4.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

8.4.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

8.4.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

8.4.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993.  

8.4.14.  conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

8.4.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.4.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3. Trocar de imediato qualquer peça ou equipamento gasto, quebrado ou danificado que 

comprometa o perfeito funcionamento do sistema como um todo ou de determinada zona (ambiente). 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
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Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.1.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.1.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

o órgão para a execução do serviço; 

9.1.8. Prestar monitoramento 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, não deixando de atender nenhum 

dos disparos dos alarmes, seja em qualquer horário ou em qualquer dia da semana. 

9.1.9. Quando ocorrer disparo do alarme, deverá comunicar imediatamente o responsável pela 

unidade. 

9.1.10. O tempo máximo entre a detecção do disparo do alarme pela Central de Monitoramento e a 

resposta da vistoria técnica de pronto atendimento deve ser de até 15 (quinze) minutos. 

9.1.11. Prestar a manutenção preventiva periodicamente e a corretiva sempre que necessário, de 

forma a manter os equipamentos em condições de perfeito e regular funcionamento. 

9.1.12. Disponibilizar ao Contratante, ao final de cada mês, Relatório contendo todas as ocorrências e 

eventos gerados no período, informando o horário e unidade ativado/desativado e/ou violado, 

identificando inclusive o usuário da senha utilizada. 

9.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

9.1.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.1.15. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.16. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.1.21. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação. 

9.1.22. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que 

instalará escritório no município de São Francisco do Sul ou regiões metropolitanas, a ser comprovado 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de 

capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como 

realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos 

funcionários;  

9.1.23.     Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.  

9.2.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

10.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. apresentar documentação falsa; 

10.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.5. não mantiver a proposta; 

10.1.6. cometer fraude fiscal; 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.3.1. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

10.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Seção Judiciária de Joinville - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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